
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.249 - RS (2015/0305533-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CALÇADOS FURLANETTO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 
   JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ICMS 
PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. IPRJ E CSLL. INCIDÊNCIA.
1. A Segunda Turma desta Corte firmou compreensão de que "o crédito 
presumido do ICMS, ao configurar diminuição de custos e despesas, 
aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL" (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2016).
2. O agravo interno não se presta à análise de alegação de divergência de 
entendimento entre as Turmas que compõem a Primeira Seção desta 
Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.249 - RS (2015/0305533-5)
  

AGRAVANTE : CALÇADOS FURLANETTO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 
   JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Calçados Furlanetto Ltda. contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial (e-STJ, fls. 296/299).

A agravante sustenta, em síntese, que  (e-STJ, fl. 308):

[...] a base de cálculo do imposto de renda só poderá ser renda ou 
provento de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos 
patrimoniais efetivamente adquiridos (CTN, art. 43; CF/88, art. 153, III), 
pois o fundamento do poder de tributar reside, em essência, no dever 
jurídico de estrita fidelidade dos entes tributantes ao que imperativamente 
dispõe a Constituição da República.
Ora, se tão só a renda, ganhos ou lucros, ou seja, a majoração 
patrimonial, serão a base impositiva do imposto de renda, jamais poderá 
surgir uma relação obrigacional tributária à guisa desse imposto, quando 
pretendida sua incidência sobre outras rubricas que não se subsumem à 
sua hipótese material de incidência, como é o caso do crédito presumido 
de ICMS.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

pelo colegiado.

Apesar de devidamente intimada (e-STJ, fl. 315), a Fazenda Nacional não 

apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Como já mencionado anteriormente, a Segunda Turma deste Tribunal  

firmou entendimento de que "o crédito presumido do ICMS, ao configurar diminuição de 

custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL" (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2016).

No mesmo sentido, observamos:

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA JURÍDICA - IRPJ  E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
LEGALIDADE DA INCLUSÃO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança que busca obter a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente da inclusão  do 
crédito presumido do ICMS nas bases de cálculo do IRPJ, CSLL e das 
contribuições ao PIS e COFINS (fl. 263, e-STJ).
2. Consoante a jurisprudência do STJ, o crédito presumido do ICMS, ao 
configurar diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o 
lucro  tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo do IRPJ  e da 
CSLL (AgRg no REsp 1.448.693/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell  
Marques, Segunda  Turma,  DJe 12/8/2014;  EDcl  no  REsp 
1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
2/5/2013).
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.603.082/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DO 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LEGALIDADE.  
PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA DO STJ. INADEQUAÇÃO  DO 
AGRAVO INTERNO PARA VEICULAR DIVERGÊNCIA ENTRE AS 
TURMAS DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 10/05/2016, contra decisão publicada em 
05/05/2016.
II. Nos termos da jurisprudência da Corte, "todo benefício fiscal, relativo a 
qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente,  
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majorando  o  lucro  da empresa e, consequentemente, impacta na base 
de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo 
sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por 
todas as receitas, créditos, benefícios, despesas etc." (STJ, REsp 
957.153/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/03/2013).
III. Nessa linha, conforme entendimento firmado pela Segunda Turma do 
STJ, "o crédito presumido do ICMS, ao configurar diminuição de custos e 
despesas, aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve 
compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 
1.448.693/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12/8/2014; EDcl no REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 02/05/2013)" (STJ, AgRg no REsp 
1.537.026/PR,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/02/2016).  No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.541.885/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/09/2015; EDcl no REsp  1.463.241/RS,  Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/06/2015; AgRg no 
REsp 1.402.204/SC, Rel. Ministro HUMBERTO   MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/06/2015; REsp 1.349.161/RS, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/06/2016.
IV. Segundo o entendimento pacífico nesta Corte, "o recurso de agravo  
regimental não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses  
dissonantes nem de dirimir eventual divergência acerca da matéria  em  
exame. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial,  
caberão embargos de divergência das decisões da Turma que divergirem 
entre si ou de decisão da mesma Seção" (STJ, AgRg no REsp 
1.403.417/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 19/08/2014).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.461.660/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 22/8/2016)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE. DEFICIÊNCIA DE  
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ICMS PRESUMIDO. BASE DE 
CÁLCULO. IPRJ E CSLL. INCIDÊNCIA.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento  por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. Além disso, observe-se que foi genérica a alegação de violação do art. 
535 do CPC/73, não se identificando em que estaria a omissão, 
contradição ou obscuridade no julgado, razão de incidir, por analogia, o 
teor da Súmula 284/STF.
3. A Segunda Turma desta Corte firmou compreensão de que "o crédito 
presumido do ICMS, ao configurar diminuição de custos e despesas, 
aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base 
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de cálculo do IRPJ e da CSLL" (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2016).
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1.349.161/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe 24/6/2016)

Por fim, o agravo interno não tem como objetivo a análise de alegada 

divergência jurisprudencial entre as Turmas que compõem a Primeira Seção desta 

Corte. Para tal finalidade, deve-se aviar o recurso competente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0305533-5 REsp 1.571.249 / RS

Números Origem:  50167573120124047108  RS-50167573120124047108

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CALÇADOS FURLANETTO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 

 JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CALÇADOS FURLANETTO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 

 JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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